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DECLARAÇÃO IMÓVEL SECCIONADO POR ESTRADA

Nome (sem abreviações):____________________________________________________________________________; Nacionalidade:___________________; Profissão:____________________; CPF/CNPJ:____________________________; Estado Civil: ☐ Solteiro;  ☐ Separado;  ☐ Divorciado ☐ Casado; Convive em União Estável:  ☐Sim ☐Não; Dados do cônjuge: 
Nome do cônjuge (s/ abreviações):_____________________________________________________________________; Nacionalidade:___________________; Profissão:____________________; CPF/CNPJ:____________________________; 
Residentes e Domiciliados:______________________________________________________________; nº.:__________; Bairro:__________________________________; Cidade:________________________________; Estado:____________; Telefone: (	)________________________________; Celular: (        )____________________________________;                                  E-mail: ________________________________________________________________________________________;
Em observância ao disposto no Art. 4º, §2º, do Provimento nº. 61/2017/CNJ, declaro que desconheço/não possuo os dados de qualificação não fornecidos neste requerimento e/ou nos documentos apresentados. (Informações necessárias determinadas pelo Provimento nº. 61/17 CNJ)

O requerente declara, juntamente com o responsável técnico, sob pena de responsabilidade civil e criminal, em conformidade com a Lei 6.015/73 alterada pela Lei n. 10.931, de 02 de agosto de 2004 c/c art. 891 e seguintes do Provimento 93/CGJ/2020, o seguinte:


A "estrada" mencionada nos trabalhos técnicos (planta e memorial descritivo) apresentados não é uma via de domínio público, como estradas, ruas, avenidas ou rodovias, as quais são bens de uso comum do povo conforme o artigo 99 do Código Civil Brasileiro. Além disso, não está tentando dar publicidade a uma servidão de passagem não instituída, que é um direito real permitindo a utilização da área de um imóvel vizinho para acesso a outra propriedade, exigindo formalização e registro no Cartório de Registro de Imóveis, conforme os artigos 1.378 a 1.389 do Código Civil Brasileiro. Trata-se, na verdade, de uma via particular, existente para facilitar o acesso à propriedade em questão.


O requerente, juntamente com o responsável pelo levantamento topográfico, declara estar ciente do disposto no Art. 299 do Código Penal - Decreto-Lei 2848/40, que trata do crime de falsidade ideológica: "Omitir, em documento público ou particular, declaração que deveria constar ou inserir declaração falsa ou diversa da que deveria ser escrita, com o intuito de prejudicar direitos, criar obrigações ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante."

Nestes termos,

Diante do exposto, REQUER de V. Sª a retificação da área do imóvel procedendo em seguida com a devida averbação.

Nestes termos, pede deferimento. S.A. Monte, ______ de _______________________de __________.
___________________________________		___________________________________
___________________________________                ___________________________________
Assinatura(s) do(s) Declarante(s)
Ass. do profissional legalmente habilitado ___________________________________________
                       CREA/CAU/RRT n.__________________
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